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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : AYRTON GOMES DE PAULA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROVIDO. COMPARECIMENTO SEMANAL EM JUÍZO. SUSPENSÃO DAS
ATIVIDADES PRESENCIAIS DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19.
CUMPRIMENTO FICTO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial do Ministério Público, a fim de afastar do cômputo da
pena o período de suspensão das atividades forenses em decorrência da pandemia de
Covid-19, restabelecendo-se, assim, a decisão do Juízo das Execuções.
2. A defesa sustenta que a suspensão das atividades forenses não foi de
responsabilidade do agravante, o qual não deve sofrer penalidades adicionais ao
cumprimento de sua pena, apontando violação ao princípio do ne e a bis in idem 
recomendações do Conselho Nacional de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o período de suspensão das
atividades forenses durante a pandemia de Covid-19 pode ser considerado como
tempo cumprido de pena, mesmo sem previsão legal específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o  período
em que o sentenciado deixou de comparecer em Juízo por causa da pandemia da
Covid-19 não pode ser considerado como tempo de pena efetivamente cumprido, em
face de ausência de previsão legal.
5. Ainda que o sentenciado não tenha sido o causador da situação impeditiva de
cumprimento da pena, não se pode considerar que a finalidade perseguida pela
reprimenda foi atingida apenas com o mero decurso do tempo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "O período em que o sentenciado deixou de comparecer em Juízo
por causa da pandemia da Covid-19 não pode ser considerado como tempo de pena

.efetivamente cumprido, em face da ausência de previsão legal"
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Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, arts. 1º e 66; CP, art. 107. 

STJ, REsp 2.112.736/ES, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em , DJEN ; 18/02/2025 25/02/2025 AgRg nos EDcl no HC n.
872.490/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe9/9/2024

AgRg no HC 644.942/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sextade ; 12/9/2024
Turma, julgado em , DJe .08/06/2021 17/06/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROVIDO. COMPARECIMENTO SEMANAL EM JUÍZO. SUSPENSÃO DAS
ATIVIDADES PRESENCIAIS DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19.
CUMPRIMENTO FICTO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial do Ministério Público, a fim de afastar do cômputo da
pena o período de suspensão das atividades forenses em decorrência da pandemia de
Covid-19, restabelecendo-se, assim, a decisão do Juízo das Execuções.

2. A defesa sustenta que a suspensão das atividades forenses não foi de
responsabilidade do agravante, o qual não deve sofrer penalidades adicionais ao
cumprimento de sua pena, apontando violação ao princípio do ne e a bis in idem 
recomendações do Conselho Nacional de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o período de suspensão das
atividades forenses durante a pandemia de Covid-19 pode ser considerado como
tempo cumprido de pena, mesmo sem previsão legal específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o  período
em que o sentenciado deixou de comparecer em Juízo por causa da pandemia da
Covid-19 não pode ser considerado como tempo de pena efetivamente cumprido, em
face de ausência de previsão legal.
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5. Ainda que o sentenciado não tenha sido o causador da situação impeditiva de
cumprimento da pena, não se pode considerar que a finalidade perseguida pela
reprimenda foi atingida apenas com o mero decurso do tempo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "O período em que o sentenciado deixou de comparecer em Juízo
por causa da pandemia da Covid-19 não pode ser considerado como tempo de pena

.efetivamente cumprido, em face da ausência de previsão legal"

Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, arts. 1º e 66; CP, art. 107. 

STJ, REsp 2.112.736/ES, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em , DJEN ; 18/02/2025 25/02/2025 AgRg nos EDcl no HC n.
872.490/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe9/9/2024

AgRg no HC 644.942/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sextade ; 12/9/2024
Turma, julgado em , DJe .08/06/2021 17/06/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da minha
lavra, às fls. 825/830, em que dei provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS para restabelecer a decisão do Juízo das
Execuções, que havia indeferido o pleito defensivo de reconhecimento como pena
cumprida do período de suspensão das atividades forenses em razão da pandemia de
Covid-19.

No presente recurso, a defesa sustenta que "a suspensão das atividades
forenses não foi de responsabilidade do agravante, tão logo não deve sofrer
penalidades adicionais ao cumprimento de sua pena, tendo em vista o seu

(fl. 841). Aponta violação ao princípio do  comprometimento com a execução penal" ne
bem como a recomendações do Conselho Nacional de Justiça. bis in idem, 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
regimental ao julgamento do órgão colegiado, a fim de determinar que seja computado
como pena efetivamente cumprida todo o período pandêmico. 

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo
monocrático.
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Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, por maioria,
entendeu que o período de suspensão das atividades forenses em razão da pandemia
de Covid-19 deveria ser considerado como tempo cumprido de pena, visto que o
reeducando viu-se impedido de comparecer em Juízo.

Contudo, pontuou-se que o entendimento adotado pela Corte de origem está
em desarmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, firme no
sentido de que "[n]ão é admissível, por ausência de previsão legal, que se considere
como cumprida a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para não
se expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão da pena
restritiva de direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo cumprimento da pena
como instrumento tanto de ressocialização do apenado como de contraprestação
em virtude da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o requisito

" (AgRg no HC n. 644.942/GO, relatornecessário para a extinção de sua punibilidade
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de ).17/06/2021

Registra-se, ademais, que, diversamente do argumentado pela defesa, "a 
orientação técnica do CNJ e as resoluções editadas no contexto da pandemia não
possuem força normativa para criar hipóteses de extinção de punibilidade ou de
cumprimento ficto de pena não previstas em lei, sendo indispensável a aplicação

(REsp n. 2.112.736/ES, relatora Ministra Danielarigorosa dos dispositivos legais" 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).18/2/2025 25/2/2025

Além disso, ainda que o sentenciado não tenha sido o causador da situação
impeditiva de cumprimento da pena (no caso, comparecimento semanal em Juízo), não
se pode considerar que a finalidade perseguida pela reprimenda foi atingida apenas
com o mero decurso do tempo.

No mesmo sentido:
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO
PREMIADA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS.
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA EM RAZÃO DA PANDEMIA
DE CORONAVÍRUS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO
DO PERÍODO SUSPENSO COMO PENA CUMPRIDA.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não é admissível, por ausência de previsão legal,
que se considere como cumprida a pena daquele que já
obtivera - por motivo de força maior e para não se expor a
maior risco em virtude da pandemia - o benefício da
suspensão da pena restritiva de direitos, sendo
absolutamente necessário o efetivo cumprimento da pena
como instrumento tanto de ressocialização do apenado
como de contraprestação em virtude da prática delitiva, a
fim de que o reeducando alcance o requisito necessário
para a extinção de sua punibilidade.

2. As sanções de caráter corpóreo estabelecidas
em um acordo de colaboração premiada, como no caso da
prestação de serviços à comunidade ou comparecimento

Documento eletrônico VDA47261319 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/05/2025 15:47:59
Código de Controle do Documento: f8d416ee-5912-4578-8207-08e1f0acfecd



periódico em juízo são equivalentes penais, adequadas,
portanto, ao mesmo regime das obrigações resultantes da
transação penal e das condições impostas por suspensão
condicional do processo e sursis; também resultam de um
instrumento negocial (colaboração premiada) e, como toda
pena ou equivalente penal, estão relacionadas ao direito
de liberdade do colaborador.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 872.490/PR, relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024
, DJe de .)12/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PANDEMIA DE COVID-
19. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE.
SUSPENSÃO. CÔMPUTO COMO TEMPO DE
CUMPRIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Sobre a impossibilidade de cômputo de pena
fictamente cumprida, esta Corte Superior já se manifestou
no sentido de que "O período em que o sentenciado deixou
de comparecer em juízo por causa da pandemia da covid-
19 não pode ser considerado como tempo efetivamente
cumprido. Apesar de o recorrido não ter dado causa àquela
situação, não se pode concluir que a finalidade da pena
tenha sido atingida apenas pelo decurso do tempo" (AgRg
no REsp n. 2.076.164/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ".9/10/2023 16/10/2023

II - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.050.461/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO
INTEGRAL EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO
FICTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO
AGRAVADA. ACOLHIMENTO DA INSURGÊNCIA
MINISTERIAL. ALEGAÇÃO DEFENSIVA DE QUE A
ANÁLISE DA TESE ACUSATÓRIA DEMANDA REEXAME
DE PROVAS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de
Justiça está fixada no sentido de que "[n]ão é admissível,
por ausência de previsão legal, que se considere como
cumprida a pena daquele que já obtivera - por motivo de
força maior e para não se expor a maior risco em virtude
da pandemia - o benefício da suspensão da pena restritiva
de direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo
cumprimento da pena como instrumento tanto de
ressocialização do apenado como de contraprestação em
virtude da prática delitiva, a fim de que o reeducando
alcance o requisito necessário para a extinção de sua
punibilidade" (AgRg no HC 644.942/GO, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).08/06/2021 17/06/2021

2. A análise e o acolhimento da tese recursal
acusatória, no caso, não demandam reexame do conjunto
fático-probatório, não sendo necessário ponderar acerca
dos "atos praticados pela agravante durante o
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cumprimento da pena" para concluir que a orientação
adotada pelas instâncias ordinárias contrariou o
entendimento sedimentado por esta Corte Superior de
Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.050.508/SP, relator Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em ,26/2/2024
DJe de .)5/3/2024

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO
INTEGRAL EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19.
SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS.
CUMPRIMENTO FICTO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA.

I - No caso, o Tribunal de origem entendeu que, em
casos excepcionais, decorrentes da pandemia de Covid-
19, o tempo em que houve a suspensão do dever imposto
ao apenado de comparecimento em juízo pode ser
considerado como pena efetivamente cumprida, mormente
quando o apenado fica sujeito às sanções que decorrem
do descumprimento das penas alternativas impostas.

II - O entendimento adotado pela Corte de origem
está em desarmonia com a jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça, fixada no sentido de que não é
admissível, por ausência de previsão legal, que se
considere como cumprida a pena daquele que já obtivera -
por motivo de força maior e para não se expor a maior
risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão
da pena restritiva de direitos, sendo absolutamente
necessário o efetivo cumprimento da pena como
instrumento tanto de ressocialização do apenado como de
contraprestação em virtude da prática delitiva, a fim de que
o reeducando alcance o requisito necessário para a
extinção de sua punibilidade. Precedente.

III - Demais, ao contrário do que sustenta o
insurgente, a compreensão da controvérsia não foi alterada
pelo julgamento do Tema 1120, porquanto, na ocasião, a
Terceira Seção desta Corte debruçou-se sobre temática
distinta, qual seja, a possibilidade de cômputo do período
de restrições sanitárias como de efetivo estudo ou trabalho.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.055.319/TO, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,6/2/2024
DJe de .)15/2/2024

 
Portanto, mantenho a decisão agravada que determinou o afastamento do

cômputo da pena do período de suspensão das atividades forenses em decorrência da
pandemia de Covid-19, restabelecendo-se, assim, a decisão do Juízo das Execuções.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.173.459 / GO
Número Registro: 2024/0369975-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03460923820168090175 201302833558 3460923820168090175 531141405 53114140520238090000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : AYRTON GOMES DE PAULA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYRTON GOMES DE PAULA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 14 de maio de 2025
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